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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

23ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE 
(Companhia Capitão-Mor Bartolomeu Bueno da Silva/1975) 

 
ANEXO I  

TERMO DE REFERENCIA  

(Processo Administrativo n° 80581.002746/2023-06) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de materiais permanentes com a finalidade de atender 

as demandas do Planejamento Anual das Atividades do Serviço de Saúde do Exército (PAASSEx), 

conforme quantidades e exigências neste instrumento.  

Item Especificação CatMat Und 
Quantidade Preço 

Médio 
Preço Total 

Min. Máx. 

1 

Ultrassom odontológico, bivolt, 

com jato de bicarbonato para 
remoção do cálculo – 02 Perio 
Sub e 01 Perio Supra - e duas 

chaves para instalação dos tips 
contendo um anel de borracha 

resistente, todos esterilizáveis 
em autoclave.Aparelho 
conjugado de ultra-som 

piezoelétrico para profilaxia do 
cálculo e jato de bicarbonato de 

sódio para remoção do biofilme 
não mineralizado.Circuito 
Eletrônico: Localizado atrás do 

painel frontal, fica isolado do 
demais componentes do 

aparelho, preservando sua vida 
útil.Com estabilizador de 
frequência, não permite que as 

oscilações comuns da rede 
elétrica interfiram no padrão de 

vibração ultra-sônica do 
equipamento.Painel de Controle 
do sistema: Ergonomicamente 

desenhados, facilita a 
visualização e manuseio dos 

comandos do aparelho.Teclados 

416674 Und 01 01 R$ 4.450,00 R$ 4.450,00 
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tipo membrana seletora das 

funções, para configuração da 
vazão do líquido irrigante e 
diminuição ou aumento da 

potência, teclas de memórias por 
função e teclas + e – para 

configuração e seleção da 
função.Bomba Peristáltica: Com 
micromotor elétrico com eixo 

central que gira três roletes que 
pressionam a mangueira contra o 

cabeçote impulsionando o 
líquido.Confeccionado em 
policarbonato transparente, com 

LED para visualização do nível 
do líquido. Transdutor Cerâmico 

Piezoelétrico: Com quatro 
pastilhas de cerâmicas montadas 
intermitentes uma a outra, que 

trabalham sob altíssima pressão, 
gerando vibrações ultra-sônicas 

entre 24 a 30 kHz com a mesma 
amplitude e 
freqüência.Especificações 

Técnicas:Tensão: 99 a 242 
(V).Potência:36 (W).Frequência: 

24 a 30 (KHz). 

2 

Cadeira de rodas, tipo 
funcionamento manual, tipo 
construtivo dobrável em duplo x, 

material estrutura alumínio 
aeronáutico, acabamento 

estrutura pinturaepóxi, apoio 
braço apoio braços 
escamoteáveis, acabamento do 

encosto e assentonáilon, tipo de 
pneu pneus dianteiros giratórios 

maciços 6´, tipo pneu traseiro 
traseiro fixo 24´, tipo freio freio 
bilateral, capacidade máxima até 

120 kg, características adicionais 
01 desengate rápido 

 

 
 

 
 

469955 
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R$ 2.028,94 

 
 

 

 

 
 

 
 

R$ 2.028,94 

3 

Otoscópio, tipo iluminação 

halógena,metal cromado, 
modelo policarbonato alto 
impacto, alimentação 2 pilhas 

médias, características 
adicionais janela acrílico anti-

478187 Und 02 02 R$ 523,00 R$ 1.046,00 
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risco,giratória, tipo fecho fecho 

hermético, zoom óptico 
aumentoem até 3 vezes, 
componentes 6 espéculos 

lisos,autoclaváveis, dimensões 
2,2;2,8;3,5;4,5;5,5 e 10 mm, tipo 

conector: conector metálico tipo 
baioneta, tipocabo:  cabo 
c/regulador contínuo de 

luminosidade, 2,5v, tipo 
proteção: proteção contra curto-

circuito 

4 

Sensor de Raio-X, bivolt. A 
prova d’água, compatível com 
qualquer aparelho de RX. Gera 

imagens totalmente digitais 
trazendo maior velocidade no 

atendimento. Permite a captura 
de imagens completas de até três 
elementos considerando coroa e 

raiz. Digital Sensor tamanho 2.. 
Acompanha um software 

completo e de fácil utilização 
para cadastro de clientes; 
arquivamento e edição das 

imagens, que inclusive 
possibilita o fácil tráfego de 

informação entre profissionais e 
entre operadoras odontológicas, 
livre de ônus de licença ou 

assinatura posterior desse 
programa. Possui a calibração 

embutida no próprio sensor. 
características do Digital Sensor: 
- sensor tamanho 2; - sensor com 

acabamento interno em silicone; 
bordas com cantos chanfrados 

para maior conforto do paciente; 
- Cabo com três metros de 
comprimento. - Cabo de fácil 

reposição; - Capture imagens de 
alta definição em tempo real. 

Com 25 pares de linha (teórico) 
e avançados recursos de 
processamento de imagem, você 

tem a disposição imagens nítidas 
para o melhor diagnóstico. - 

Cadastre seus pacientes, capture 

426489 Und 01 01 R$ 13.053,33 R$ 13.053,33 
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imagens instantaneamente, laude 

e organize todas as imagens em 
segundos. - Amplo range de 
ferramentas para edição como: 

rotação, zoom, ajuste de brilho, 
contraste e gama, 

positivo/negativo, ajuste de cor, 
auto-relevo, inserção de texto, 
setas, círculos, seleção e recorte 

de áreas, medição de ângulos e 
segmentos, barra para 

laudos/diagnóstico, 
odontograma e comparação de 
imagens em tela cheia. - 

Acompanha Case para 
transporte. - Importe imagens de 

outros exames (panorâmicas) e 
fotos de seus pacientes. - 
Exporte no sistema DICOM. - 

Fácil envio das imagens através 
de e-mail. - Teste de calibração 

do monitor para uma melhor 
visualização das imagens. - Plug 
and play: software de fácil 

instalação. - Sensor tipo CMOS. 
- Número de Pixels: 1000 x 

1500. - Nível de cinza: 12 bits. - 
Resolução: 25 pares de linha por 
milímetro. Tamanho 2 Tipo de 

sensor CMOS. Acompanha: Kit 
com 04 posicionadores para 

sensor digital, compatíveis com 
o sensor intraoral T2 (periapical 
lado direito, periapical lado 

esquerdo, periapical anterior e 
bitewing): - Enquadramento 

perfeito e praticidade; permite a 
execução de radiografias 
periapicais e interproximais com 

rapidez e precisão; produto 
autoclavável. Garantia: 12 meses 

de garantia para o Sensor. Com 
Registro na ANVISA. 

5 

Biombo Plumbífero: Biombo de 
proteção curvo de 2mm, 

construído em chapa de aço 
tratado e 

pintado, com visor de vidro 

420318 Und 01 01 R$ 5.583,40 R$ 5.583,40 
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plumbífero tamanho mínimo 

10x15cm, montado sobre 
rodízios. Dimensões 
mínimas: largura - 80cm; altura: 

210cm; Garantia mínima de 12 
meses. 

6 

Biombo hospitalar, material aço 

inoxidável, acabamento da 
estrutura esmaltado,tipo duplo 
dobrável, altura mínima 1,70 

cm, comprimento mínimo 1,70 
aproximadamente, aberto cm, 

tipo de rodízio 2 ponteiras fixas 
e 1 giratória, acabamento do 
rodízio termoplástica, 

características adicionais tecido 
reforçado 

405840 Und 02 02 R$ 712,00 712,00 

7 

Protetor tipo Avental 

Radiológico para tomadas 
radiográficas periapicais e 

interproximais. Avental 
odontológico plumbífero 
para uso em pacientes com 
registro Anvisa. 
Confeccionado em borracha 
plumbífera de excelente 
flexibilidade, tecido especial 
lavável. Cor: Azul Marinho. 

Tamanho: 76 x 60cm 
 

475753 Und 01 01 R$ 702,40 R$ 702,40 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 28.288,07(vinte e oito mil duzentos e oitenta e 
oito reais e sete centavos) 

 
 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa  

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, podendo ser prorrogável por igual  

período, conforme Lei 14.133/21. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

1.6. Não será aceita a especificação do objeto ofertado que contenha somente a expressão “de 

acordo com o edital” ou expressão semelhante a esta, bem como qualquer especificação que não 

permita a clara identificação das características do Objeto ofertado.  
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1.7. Os fornecedores nos quais forem vencedores dos itens aceitos, deverã o cumprir e entregar o 

material que for cadastrado no ComprasNet em Descrição do Item, pois muitas vezes não 

conseguimos achar o CATMAT exato com suas características e dimensões no Catálogo.  

1.8. Havendo qualquer divergência entre a descrição do CATMAT e a contida neste Termo de  

Referência, prevalecerá a deste último. 

1.9. A adoção do uso SRP se enquadra nos incisos II  e V do Art.3 do Decreto nº 11.462/2023. 

1.10.  A contratação se baseia conforme a Portaria nº 131-DGP, de 13 de junho de 2017.  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra -se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2023/2024], conforme 

detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000077/2024 

II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023 

2.3. Esse Termo de Referencia será classificado na Lei de Acesso à Informação (LAI) - Lei nº. 

12.527/2011 - insti tui que as informações geridas pelo Estado são públicas e devem ser 

disponibilizadas à sociedade com a publicação dos atos e documentos em sites institucionais - 

transparência ativa - ou mediante disponibilização de informações após o recebimento de pedido 

de informação - transparência passiva. Desse modo, o nível de acesso aos documentos torna -se  

Públicos tendo em vista a transparência nos procedimentos licitatórios.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referencia. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. As empresas participantes do certame deverão adotar os seguintes critérios de sustentabilidade, 

no que couber, em razão do disposto no art. 5º IN MPOG nº 01/2010: 
I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir 

a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 

IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (RestrictionofCertainHazardousSubstances), tais como 
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mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 

(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 
        4.1.1. Os produtos comercializados devem ser constituídos no todo ou em parte, por material 

reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 E 15448-2. 

        4.1.2. As licitantes devem observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou menor impacto ambiental em relação aos seus similares. 

        4.1.3. Os produtos comercializados devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

         4.1.4.Entregar o objeto de acordo com as Normas Legais previstas (NR6 do Ministério do 

Trabalho e Emprego, INMETRO, ANP, NBR, ABNT, ANVISA e outras), nos prazos e condições 
estabelecidas no Edital e no Termo de Referência e no Contrato ou equivale nte, com certificado de 

garantia dos materiais adquiridos. 

         4.1.5.Adotar práticas de sustentabilidade ambiental adequada que o objeto contratual o exigir,  

incluída,  quando  for  o  caso,  à  obrigação  de  estruturar  e  implementar  sistemas  de  logística  

reversa,  mediante  recolhimento  dos  produtos  após  o  uso  pela  Administração  ou resíduos 

decorrentes da execução contratual, de forma independente do serviço público de limpeza  urbana  e  

manejo  de  resíduos  sólidos,  dando  destinação  ambientalmente  adequada aos  produtos  e  as  
embalagens  reunidos  ou  devolvidos,  com  o  encaminhamento  do  rejeito para disposição final 

também ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente. 

       4.1.6.Para os itens do Termo de Referência (Anexo I), enquadrados no Anexo I da 

Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, o Pregoeiro poderá ou não solicitar ao 

licitanteprovisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie imediatamente, como 

requisito para habilitação, Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico 

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, com Chave 

de Autenticação válida, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do 
artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, alterações dadas pela Lei nº 10.165/2000, de 03/12/2009, e 

legislação correlata. 

4.1.6.1.A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o Pregoeiro 

logre êxito em obtê-lo mediante consulta online ao sítio oficial do 

IBAMA(https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php ), 

imprimindo-o e anexando-o ao processo; 

      4.1.7. Não são permitidas, à contratada, formas inadequadas de destinação final das pilhas e 

baterias usadas originárias da contratação, nos termos do artigo 22 da Resolução CONAMA n° 401, 

de 04/11/2008. 

       4.1.8. A contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das pilhas e baterias originárias 

da contratação, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela 

destinação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 

03/09/2012, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, e legislação correlata.  

        4.1.9. Só será admitida a oferta de pilhas e baterias cuja composição respeite os limites máximos 

de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos na Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para cada 

tipo de produto, conforme laudo físico-químico de composição elaborado por laboratório acreditado 

pelo INMETRO, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012. 

https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php
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4.1.10. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

4.1.11. Para os itens que se enquadram como farmacêuticos deverão estar acompanhando com uma 

bula. 

4.1.12.  Os produtos a serem fornecidos deverão ser registrados junto ao Ministério da Saúde  (se for o 

caso). A proponente deverá apresentar a publicação no Diário Oficial da União (D.O.U) do registro 

dos produtos no Ministério da Saúde, conforme previsto na Lei nº 6.360/76, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.077/2013. 

4.1.13. Poderá o pregoeiro solicitar a comprovação feita através do sítio da Agencia Nacional  de 

Vigilância Sanitária “www.anvisa.gov.br” ou publicação no Diário Oficial da União. A 23ª CIA E 

CMB se reserva no direito de comprovar a regularidade do produto junto ao Ministério da Saúde, 

através de consulta via internet.  

      4.1.13.1. Caso o produto seja isento de registro, caberá a proponente indicar a dispensa.  

       4.1.13.2. Para facilitar a análise dos comprovantes de regularidade do registro, a licitante deverá 

indicar em cada registro o respectivo item a que se refere na licitação.  

      4.1.13.3. Autorização do Funcionamento da Empresa (AFE) junto a Agencia Nacional de 

Vigilância Sanitária(ANVISA) da empresa proponente(Decreto nº 8.077/13). 

      4.1.13.4. Na fase de habilitação poderá o pregoeiro solicitar aos licitantes Declaração de comprovar 

estar em conformidade  com a legislação em vigor acima referida. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2. Na presente contratação será admita a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou 

modelo(s): 

Da vedação de contratação de marca ou produto  

4.3. Diante das conclusões extraídas do processo, a Administração não aceitará o fornecimento das 

marcas que não estiverem prevista neste Termo de Referencia.  

Da exigência de amostra 

4.4. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 

primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realiz ação divulgados por 

mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais  

fornecedores interessados. 

4.5. Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 

4.5.1. ... 

4.5.2. ... 

4.5.3. ... 

4.6. As amostras poderão ser entregues no endereço ____ , no prazo limite de _____, sendo que a 

empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.  

4.7. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 

interessado, antes de findo o prazo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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4.8. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.  

4.9. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:  

4.9.1. Itens (....): ...........; 

4.9.2. Itens (....): ...........; . 

4.10.  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

4.11.  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

neste Termo de Referência. 

4.12.  Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

4.13.  Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas 

pelos fornecedores no prazo de ..... (.....) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração,  

sem direito a ressarcimento.  

4.14.  Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis  

à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 

seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.15.  Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emi tida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

4.16.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.17.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30(trinta) dias corridos, contados a partir da sua solicitação, em 

parcelas que a CONTRATANTE assim o desejar.  

5.2. Não há quantidade mínima de itens no Termo de Referência, pois dependerá do recurso 

advindo para esta Organização Militar. Logo, poderá ser empenhado a quantidade mínima de 1(um) 

ou no total ou por lotes.  

5.3. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições. 

5.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões  

respectivas com pelo menos 5(cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.5. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Pandiá Calógeras nº 49, Setor 

Central – Ipameri –GO, CEP 75780-000) acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 

quinta-feira, das 09h30min ás 11h40min e das 13h30min ás 16h30min, e nas sextas feiras das 08h ás 

11h30min, ambos horários de Brasília-DF 

5.6. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 

...... (......) (dias ou meses ou anos), ou a (metade, um terço, dois terços etc.) do prazo total recomendado 

pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.7. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor) 

5.8. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo,  90 

(noventa) dias, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil  

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

5.9. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 

de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

5.10.  A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se 

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

5.11.  Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos  

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

5.12.  As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

5.13.  Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 

vício ou defeito no prazo de até 10(dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das 

dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.   

5.14.  O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

5.15.  Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos.  

5.16.  Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou 

a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa 

para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 

Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos.  

5.17.  O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabi lidade 

do Contratado.  

5.18.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 

no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias  

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias  

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ult rapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.10.  Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:  

6.10.1.  Acompanhar na gestão das peças solicitadas com o Setor Requisitante.  

Gestor do Contrato 

6.11.  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

6.12.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.13.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilit ação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.  

21, III).  

6.14.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.15.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.16.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.17.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referênciae na proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,  

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referênciae na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias corridos, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificaçã o da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 

(dez) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,  

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências  

contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,  

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis  

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

7.10.1.  o prazo de validade; 

7.10.2.  a data da emissão;  

7.10.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4.  o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5.  o valor a pagar; e  

7.10.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

7.12.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências  

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

7.14.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.15.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.17.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.18.  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização. 

Forma de pagamento 

7.20.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.21.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.23.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,  

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Antecipação de pagamento 

7.24.  A presente contratação permite a antecipação de pagamento ......... (parcial/total), conforme as 

regras previstas no presente tópico.  

7.25.  O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao valor da 

antecipação de pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir condicionante – ex: seja 

assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.), para que o contratante efetue o pagamento 

antecipado. 

7.26.  Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma: 

7.26.1.  R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa. 

7.26.2.  (...) 

7.27.  Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado 

na hipótese de inexecução do objeto. 

7.27.1.  No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-

executada do contrato. 

7.27.2.   O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado 

monetariamente pela variação acumulada do   ........ (especificar o índice de correção monetária a ser 

adotado), ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a 

data da devolução. 

7.28.  A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 

7.29.  O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias , contados do 

recebimento do ...... (recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo).  

7.30.  A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão 

ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 

7.31.  O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo 

contratado: 

7.31.1.  comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para 

a antecipação do valor remanescente; 

7.31.2.  prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual de ...%. 

7.32.  O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias  

incidentes. 

Cessão de crédito 

7.33.  É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 

2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.33.1.  As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.  

7.34.  A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.  

7.35.  Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
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crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certi ficação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar 

e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do 

Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.36.  O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a poss ibilidade de pagamento em 

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 

desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 

DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.37.  A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,  

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,  

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.10.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,  

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

8.11.  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,  

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12.  Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros  

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.13.  Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009  

(arts. 17 a 19 e 165). 

8.14.  Ato de autorização para o exerc ício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada 

sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da 

(Lei/Decreto) n° ........ 

8.15.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.16.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.17.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.18.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.19.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.20.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.21.  Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.22.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital]relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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8.23.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios  

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Qualificação Econômico-Financeira 

8.24.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domic ílio ou sede do licitante,  

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.25.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.26.  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis  

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.26.1.  índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um); 

8.26.2.  As empresas criadas no exerc ício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  

8.26.3.  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.26.4.  Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.27.  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de 1% [um por cento] do valor total estimado da contratação. 

8.28.  As empresas criadas no exerc ício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

8.29.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

Qualificação Técnica 

8.30.  Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional ..... ....(escrever por extenso, se o caso),  

em plena validade; 

8.31.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  

8.31.1.  Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas:  

8.31.1.1.  Os atestados não poderão ultrapassar o prazo máximo de 05 (cinco) anos. 

8.31.2.  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.31.3.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.31.4.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8.31.5.  Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:  

8.32.  Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.32.1.  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,  

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.32.2.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.32.3.  A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

8.32.4.  O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.32.5.   A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

8.32.6.   Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.32.7.  A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.  

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

8.33. Será solicitado os documentos de qualificação técnica tem em vista que, consoante Art.70,  

inciso III da Lei 14.133/21 dispõe que os documentos de habilitação poderão ser dispensadas 

“total ou parcialmente”, nas contratações para entrega imediata. Nesse viés, por não se tratar de 

entrega imediata, e que será solicitado somente mediante Nota de crédito específica, fica 

obrigatório a comprovação de documentos de habilitação exigidas pelo pregoeiro, independente 

se consta atualizado no SICAF ou não.  

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 28.288,07 (vinte e oito mil duzentos e oitenta e oito 

reais e sete centavos) 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações  (art. 25 do Decreto nº 

11.462/2023): 

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos  

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 160101 

II) Fonte de Recursos: XXXXXXXXXX 

III) Programa de Trabalho: XXXXXXX 

IV) Elemento de Despesa: 339030 

V) Plano Interno: XXXXXXXXXXX 

10.3.  A dotação relativa aos exerc ícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Ipameri-GO, 08 de dezembro de 2023. 

 

 

SILVESTRE DE MORAES PRETO NETO  – 1º TEN 
Chefe do Gabinete Odontológico 

Responsável pela elaboração do T.R 
 

 

 
 

 
LUCAS COMANDINI SALGUEIRO – CAP 

Fiscal Administrativo 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -------------- 

APROVAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

NUP: 80581.002746/2023-06 

1. APROVO o presente Termo de Referencia;  

2. Que seja realizado o certame conforme Lei 14.133/21;  

3. Que a Seção de Aquisição, Licitações e Contratos tomem providencias; e 

4. Dê prosseguimento para fase externa. 

 

 

Ipameri-GO, 08 de dezembro de 2023. 

 

 

TARSSO DA CRUZ CASTRO – CAP 

Ordenador de Despesas da 23ª Cia E Cmb 
 


